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    Firewood becomes ash. It does not turn into firewood again. But we should not hold to the view that the ash is after and the firewood is before. Know that firewood abides in its dharma position as firewood and has its past and future. Though it has its past and future, it cuts off past and future. Ash is in its dharma position as ash and has its past and future. Just as this firewood, after it has become ash, does not turn into firewood again, so a person, after death, does not take rebirth. Therefore, we do not say that life becomes death. This is the established way of the Buddha-dharma. For this reason it is called unborn. Death does not become life. This is the established buddha-turning of the dharma wheel. For this reason it is called undying. Life is its own time. Death is its own time. For example, it is like winter and spring. We don’t think that winter becomes spring. We don’t say that spring becomes summer.




    (Dogen Zenji. Genjokoan)




    Em qualquer permanência se descobre a sutil onipresença dos mortos.




    (Olga Tokarczuk. Correntes)




    Tudo o que o homem poderia ganhar no jogo da peste e da vida era o conhecimento e a memória.




    (Albert Camus. A peste)




    Let us see to it that the recollection of those whom we have lost becomes a pleasant memory to us.




    (Lucius Annaus Seneca. Moral Letters to Lucilius, LXIII, On Grief for Lost Friends)


  




  

    PREFÁCIO




    “Algum tempo hesitei se devia abrir estas memórias pelo princípio ou pelo fim, isto é, se poria em primeiro lugar o meu nascimento ou a minha morte. Suposto o uso vulgar seja começar pelo nascimento, duas considerações me levaram a adotar diferente método: a primeira é que eu não sou propriamente um autor defunto, mas um defunto autor, para quem a campa foi outro berço; a segunda é que o escrito ficaria assim mais galante e mais novo”1.




    Com essas palavras, Brás Cubas, personagem de Machado de Assis, inicia suas memórias póstumas. Membro de uma família aristocrata do século XIX, Brás Cubas relata a própria história começando pelo seu falecimento, para então descrever diversos momentos de sua vida desde a infância, em um discurso marcado por ironias, metáforas e eufemismos.




    Dado que a possibilidade de escrever, ou continuar escrevendo, a própria história após o óbito só é concebível na genialidade machadiana, é preciso lidar com o fato de que a morte põe fim à existência física do ser humano e, a teor do art. 6º do Código Civil brasileiro, à existência da pessoa natural. Contudo, a morte não tem o condão de apagar a trajetória daqueles que viveram e nem as lembranças que eles deixam nos que ficam. Da mesma forma, a morte não afasta a possibilidade de que certas situações contrariem o que teria sido a vontade do falecido em relação a sua biografia e, desta forma, gerem o que comumente se denomina de danos póstumos, a motivar uma reação protetiva por parte dos familiares. O Código Civil de 2002 tentou regular a matéria nos parágrafos únicos dos artigos 12 e 20, mas o fez de maneira lacunosa, deixando muitas arestas e dúvidas interpretativas para os juristas.




    Foi essa trama de ausência, memória e identidade que André Maciel Silva Ferreira escolheu como tema de pesquisa. A obra que o leitor tem em mãos é originada da dissertação elaborada por ele, sob minha orientação, ao longo do curso de mestrado no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais e defendida perante banca presidida por mim e composta pelos professores Maria de Fátima Freire de Sá e Fabio Queiroz Pereira. André desenvolveu um trabalho sério, denso e verdadeiramente interdisciplinar, na medida em que buscou na filosofia aportes teóricos para entender e justificar a maneira mais adequada de se proteger juridicamente o morto.




    A partir de um encadeamento lógico e bem fundamentado de ideias, o autor conclui que existe um dever de respeito à memória do falecido, que se origina da construção de sua identidade pessoal de maneira narrativa e conjunta com as pessoas que fizeram parte da sua vida. Essa narrativa não cessa com a morte, na medida em que sua história continua a ser contada pelos sujeitos vivos, os quais serão legitimados a efetivar a tutela jurídica em caso de danos. Para além de construir uma fundamentação jurídica e filosófica coerente para a proteção post mortem da pessoa humana, o autor preocupou-se com questões práticas, apresentando, por meio da análise de casos concretos, sugestões para uma eventual reforma legislativa e, também, para a aplicação das regras hoje em vigor.




    Embora as inquietações com a projeção dos direitos de personalidade após a morte do titular não sejam recentes, a temática tem ganhado novos contornos no contexto atual, com o avanço das tecnologias digitais. No momento em que escrevo este texto, uma polêmica de contornos éticos e jurídicos se desenrola em torno da propaganda veiculada por uma empresa automobilística, em que a cantora Elis Regina, falecida em 1982, é recriada com o uso de ferramentas tecnológicas e aparece como se estivesse viva. Muitos críticos afirmam que a forma como foi usada a imagem da artista estaria em descompasso com a identidade construída por ela ao longo da vida. Ao analisar o caso a partir das bases defendidas por André em seu trabalho, constata-se que a veracidade é um dos deveres que limitam as possibilidades narrativas em relação à pessoa falecida, constituindo uma esfera de não liberdade aos vivos.




    Verifica-se, pois, que a presente obra contribui de maneira significativa para a construção do saber jurídico contemporâneo, para além de revelar um jurista promissor. Tenho acompanhado com alegria o percurso acadêmico do André desde a sua graduação e dou testemunho de sua competência, dedicação e empenho em tudo que faz.




    Por fim, voltando mais uma vez a Brás Cubas, se o melhor prólogo é o que contém menos coisas, escolho ser suscinta e encerro por aqui estas breves palavras introdutórias, deixando ao leitor o convite para se aventurar na leitura deste trabalho relevantíssimo, que agora vem a público.




    Mariana Alves Lara




    




    

      

        1 ASSIS, Machado de. Memórias Póstumas de Brás Cubas. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1994. p. 2.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    É comum encontrar em estudos introdutórios ao Direito Privado a explicação da origem do conceito de “pessoa” nas palavras latinas persona e personare. Esses termos teriam sido apropriados pelos romanos a partir do grego prosōpon (πρόσωπον), a que inicialmente se atribuía o sentido de “face” e posteriormente foi adaptada para “papel” ou “caráter”, no contexto das representações teatrais2. A persona seria essa máscara pela qual o agente fala, fazendo perpetuar seu som3. Assim, por exemplo, em Boécio:




    [A] palavra pessoa parece originar de uma fonte distinta, nomeadamente das máscaras que em comédias e tragédias eram usadas para significar os diferentes sujeitos da representação. Na verdade, persona “máscara” deriva de personare, com um acento circunflexo na penúltima sílaba. Mas, se o acento for posto na antepenúltima, a palavra vai claramente ser vista como vinda de sonus “som”; a razão disso é que a máscara côncava necessariamente produz um som maior. [...] Mas já que, como dissemos, era pelas máscaras que os atores colocavam que estes eram capazes de representar os diferentes personagens nas tragédias ou comédias [...], assim também todos os outros homens que poderiam ser reconhecidos por suas diversas características eram designados pelos Latinos com o termo persona [...]4. (tradução livre)




    Com isso, enfatiza-se o fator social: a pessoa é esse ser que exerce diferentes papéis sociais e que incorpora diversas personae. Nessa mesma linha, ser pessoa (ser dotado do atributo da personalidade) é ser capaz de desempenhar diversas funções por meio de seu corpo, ter agência no contexto moral e social através do ato de falar por meio de sua máscara. E a ausência dessa voz pessoal e subjetiva, dessa presentificação por meio de sua socialidade, parece de primeira mão um impeditivo quanto à consideração da personalidade dos mortos – aqueles que não têm mais corpo e não tem voz a ressoar por qualquer máscara.




    No entanto, a origem da pessoa na persona é controversa e estudos mais recentes vinculam sua origem à expressão etrusca phersu. Persona viria da phersuna; o sufixo “na” determinando na língua dos etruscos um adjetivo possessivo: phersuna é aquilo que pertence a phersu5.




    Phersu é uma figura presente nas representações gráficas de tumbas da Tarquínia, datadas do período arcaico6. Em sua instância mais conhecida, inscrita na Tumba dos Augurs, 520 a.C., é representado com um chapéu pontudo e com a face escondida por baixo de uma máscara, enquanto segura, por uma coleira, um cachorro que morde a perna de um homem com uma clava; em outro desenho, na parede ao lado, Phersu dança entre plantas e pássaros, portando ainda a máscara.
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    Figuras 1 e 2 – Phersu, Tumba dos Augurs, 520 a.C.7




    Muitas intepretações são dadas à aparição de Phersu, variando desde uma rotina predecessora dos jogos gladitoriais romanos a cerimônias teatrais, como a representação do mito de Herakles no Submundo ou do mito de Actaeon8, perpassando por práticas dos mistérios órficos9. O que se enfatiza nessas tentativas de decifrar o significado de Phersu é seu caráter ritualístico, pelo que o uso da máscara indica que se está a representar um poder outro, relacionado à música, ao teatro, aos jogos e às práticas fúnebres10. Assim, “Phersu é, talvez de forma mais segura, descrito como uma figura que participa de jogos mais ou menos violentos que honram o falecido, com sua máscara barbada como seu atributo mais conspícuo”11 (tradução livre).




    Dessa forma, antes de dizer respeito às máscaras que os sujeitos assumem em sua convivência contemporânea, a phersuna teria um aspecto de conexão dos mortos com os vivos, uma maneira de perpetuar suas existências por uma prática reverencial. Ao usar a máscara de Phersu, o morto é feito novamente presente, enfatizando sua particularidade12 e retornando sua voz. Na origem da pessoa, tem-se a (re)presentação dos mortos pelos esforços dos vivos. E a preocupação com a presença ainda existente dos mortos no fenômeno jurídico-social, com a voz que, mesmo diminuta, persiste como merecedora de respeito, é a linha mestra que baliza este livro, que busca investigar como se pode pensar em uma tutela efetiva quanto aos aspectos da personalidade do falecido que permanecem em contato direto e constante com as pessoas vivas deixadas para trás.




    Portanto, essa obra se orienta, ainda que de modo indireto, pela tentativa de entender em que medida a pessoa mantém contatos com a phersuna, conectando os conceitos de presença, identidade e memória.




    Em âmbito jurídico, na teoria clássica, protege-se a pessoa contra danos às suas facetas mais fundamentais por meio dos direitos da personalidade, mecanismos de poder que possibilitam que o indivíduo resguarde, por sua própria conta, aqueles aspectos de si que foram afetados por alguma lesão. No entanto, o morto, a princípio, não parece encontrar guarida na legislação civil nos mesmos termos dos vivos. O art. 6° do Código Civil prevê que “[a] existência da pessoa natural termina com a morte”, o que traz como repercussão o encerramento da personalidade da pessoa, cessando com isso sua capacidade de ser sujeito de direitos e obrigações. O atributo da pessoa estaria ausente, portanto, daquele que não consegue mais falar por si mesmo, em vista do evento morte.




    Sem direitos e sem obrigações, o falecido depende de que os outros usem suas vozes por ele, na difícil tensão entre proteger sua lembrança e permitir que seja esquecido. Embora a pessoa esteja morta, os reflexos de sua personalidade permanecem em interação constante com o meio, pelo que o Código Civil de 2002 não deixou a situação totalmente sem resguardo, inserindo nos parágrafos únicos dos artigos 12 e 2013 uma previsão comumente denominada pela doutrina como de direitos de personalidade póstumos (post mortem). Mas, se o sujeito não está mais presente, não há como se pensar em defesa pessoal às lesões a seus direitos que ocorram em momentos posteriores à sua morte, provocando dúvidas até mesmo na existência de direitos de uma não-pessoa (pois morta). Fica-se em aberto, com isso, em que medida o Direito efetivamente protege a presença e a identidade das pessoas falecidas.




    Assim, o livro parte do pressuposto de que certas lesões juridicamente tuteláveis dizem respeito às pessoas mortas (direta ou indiretamente), buscando investigar qual a maneira mais adequada de entender e justificar juridicamente a proteção da pessoa falecida, bem como identificar o objeto de tutela dos direitos da personalidade póstumos no mundo contemporâneo.




    O trabalho justifica-se, portanto, na necessidade de uma teoria que amarre as duas pontas de proteção (vivos e mortos), em vista de um contexto social que permite a interação contínua entre os sujeitos ausentes e presentes. A investigação a ser operada abordará o significado e a repercussão jurídico-filosófica da proteção dos direitos da personalidade das pessoas falecidas, compreendendo em que medida os danos póstumos (manifestações lesivas que ocorram posteriormente à morte do sujeito) podem ser conectados com a necessidade de proteção da identidade do morto e dos demais entes vivos.




    Para responder a esse desafio, entende-se que se protegem os direitos da personalidade póstumos em razão de constituírem uma situação jurídica socialmente relevante, composta por deveres de respeito à memória do falecido em face das circunstâncias concretas. Essa situação parte da construção identitária realizada em vida pelo próprio morto e se desenvolve rumo à memória da pessoa falecida e à continuação de sua história na forma contada pelas pessoas vivas, que promovem ativamente a devida proteção, na dimensão de recepção e leitura da obra narrada. Dessa forma, é possível compreender em que medida a pessoa falecida permanece como um locus de preocupações sociais, pelo que a ausência de autonomia para promover a proteção [e o desenvolvimento] de sua personalidade e interesses não impede de entendê-lo como um sujeito cuja história de vida (entendida como obra a ser narrada) ainda está em ativa construção. Depreende-se, também, qual o papel que os vivos desempenham ao realizar essa tutela jurídica: agem promovendo uma prática de memória, partindo do caráter biográfico da identidade que o falecido buscou perpetuar em direção às suas livres alternativas de vida que são deixadas em aberto, conectando a permanência da história do morto com a contínua (re)escrita de suas próprias narrativas.




    Referida concepção deriva dos aportes teóricos produzidos pela visão da identidade narrativa e da teoria da situação jurídica. A primeira teoria permite antever em que medida a perpetuação da identidade pessoal consiste na capacidade de uma pessoa se entender como o coautor da sua própria obra narrada, o que pode ser continuado pelos sujeitos que, após a morte, realizam atos de leitura dessa narrativa, testemunhando com suas próprias vozes a relevância da vida que se teve e a importância de que permaneça ativa. Quanto à segunda teoria, a compreensão da irredutibilidade da vivência jurídica, em contato com a realidade social, à titularidade de um direito e à inserção no raciocínio da relação jurídica permite que se construa como centro um dever de respeito à memória, enquanto síntese e experiência narrativizada da pessoa humana. Tem-se, com isso, uma experiência que toma por foco de atenção todos os centros de possível imputação normativa, que inclui tanto os mortos quanto os vivos. Na proteção da memória do falecido (fundamento da tutela jurídica) frente aos danos póstumos surge uma situação jurídica totalizante que pode contemplar ambas as histórias de vida, configurada pelos impactos do contato entre identidades e pela importância dos atos de lembrança.




    O percurso do livro se inicia com a investigação da importância (ainda) presente das pessoas mortas no contexto social, para se encerrar em uma justificativa quanto à necessidade de sua tutela e o fundamento de sua proteção. E, em vista dessa proposta, a obra se dividirá em quatro momentos distintos.




    O capítulo 1 serve como justificativa e contextualização dos problemas abordados, notadamente quanto ao fenômeno de persistência da pessoa falecida. Com isso, parte-se de uma identificação do morto como ser ainda presente no ambiente interativo social, explorando as repercussões da revitalização das suas maneiras de existir. Nesse capítulo se abordarão as atitudes perante a morte e as formas pelas quais as ausências e presenças são interpretadas pelos atores sociais, finalizando com o entendimento do morto como ente pervasivo da sociedade contemporânea. Isso se dá em cotejo com as modificações sociais possibilitadas pelo fenômeno digital, trabalhando os sentidos distintos quantitativa e qualitativamente de preservação, concluindo com os impactos e potências do online em relação às representações presentes do morto realizadas pelas pessoas vivas.




    O capítulo 2 investiga os encerramentos e continuidades da identidade do morto, visando a entender se a permanência do falecido no contexto social permite caracterizá-lo como um ente dotado de identidade e/ou qualificável como pessoa. Serão trabalhadas teorias que não atribuem identidade ao morto – pela adoção de critérios continuistas de permanência, como é o caso da tese da terminação –; bem como outras abordagens que identificam a identidade do morto como ainda não encerrada. Conclui-se pela adequação de uma proposta de cunho narrativo, desenvolvida por Paul Ricoeur e aplicada ao contexto do falecido por Malin Masterton et al., que supere a díade encerramento da identidade x continuação da identidade, em vista da ocorrência de um entrelaçamento entre sujeitos narrativos e da não separação de suas histórias.




    Em sequência, o capítulo 3 investigará e produzirá o arcabouço jurídico-teórico da obra, tendo como objetivo a apresentação crítica do panorama legal e das interpretações a serem adotadas quanto à proteção da pessoa falecida por meio da categoria dos direitos da personalidade post mortem. Inicialmente, a tutela da pessoa será explorada a partir do paradigma da relação jurídica, destacando como essa visão acarreta uma escolha entre os direitos dos mortos ou direitos dos vivos. Em sequência, será apresentada uma resposta alternativa, por meio da abordagem da situação jurídica, tanto na sua ótica como centro de interesses, quanto na sua configuração como referencial e centro de imputação de direitos e deveres, conforme desenvolvida por Lúcio Antônio Chamon Júnior.




    Por fim, o capítulo 4 busca justificar a situação jurídica como categoria apropriada para a defesa e proteção da personalidade post mortem, sendo concretizada a partir dos deveres que surgem para com o morto e da figura dos danos póstumos. Será desenvolvida a relação entre as noções de identidade e memória, chegando-se à ideia de deveres de memória e da necessidade de proteção do sujeito falecido, na dimensão do testemunho de sua existência e do sentido da história de uma vida, que merece ser narrada. Em sequência, será problematizada a existência da categoria jurídica dos danos póstumos, abordando em primeiro momento visões que entendem pela sua impossibilidade, em direção a duas outras interpretações: os danos póstumos são lesões a interesses persistentes; os danos póstumos são violações dos deveres de respeito à memória, de três tipos – privacidade, veracidade e reconhecimento. Apresentados os elementos de fundamentação da proteção (jurídica) contra lesões, o trabalho conclui abordando exemplos práticos de potenciais danos póstumos, buscando desenvolver uma estratégia argumentativa que permita a avaliação da concretude da situação, particularmente quanto às pessoas legitimadas, o período temporal de proteção e a própria existência de um dano a ser remediado.
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        10 No dicionário de Oxford, encontra-se a seguinte definição de phersu: “A palavra Etrusca para máscara; murais em tumbas Etruscas representando um homem mascarado disfarçado de animal confrontando um cachorro, e um homem fugindo, têm sido levantadas como evidências por pesquisadores de um esporte Etrusco que pode ter influenciado os jogos Romanos; no entanto, como Allen Guttmann nota, se esse for o caso, ‘foi provavelmente em relação às venatio, em que homens eram colocados para disputar contra animais selvagens’”. (tradução livre). No original: “The Etruscan word for a mask; murals in an Etruscan tomb depicting a masked man disguised as an animal, confronting a dog, and a man fleeing, have been taken by some as evidence of an Etruscan sport that may have influenced Roman games; though as Allen Guttmann observes, if this was at all the case, ‘it was probably upon the venations, in which men were matched against wild animals’”.


      




      

        11 No original: “Phersu is perhaps most safely described as a figure participating in games of more or less violent sorts that honor the deceased, with a bearded mask as his most conspicuous attribute.” BROUWER, René. Funerals, faces, and hellenistic philosophers: on the origins of the concept of the person in Rome. In: LoLordo, Antonia (Ed.). Persons: a history. Oxford: Oxford University Press, 2019, p. 19-51. p. 28.


      




      

        12 LOLORDO, Antonia. Introduction: The concept of a person from antiquity to the twenty-first century. In: LoLordo, Antonia (Ed.). Persons: a history. Oxford: Oxford University Press, 2019, p. 15-18. p. 17.


      




      

        13 (12) Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau. (20) Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são partes legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os descendentes.


      


    


  




  

    1 A PERMANÊNCIA DOS MORTOS NA CONTEMPORANEIDADE




    O percurso do livro se inicia com a investigação da presença dos mortos no ambiente social contemporâneo. Assim, uma primeira noção a que o texto deve tornar evidente é que se depreendem do contexto atual uma permanência e persistência das pessoas falecidas na experiência cotidiana e fenomenológica, impactada por um mundo com novas possibilidades digitais. A discussão se trava, portanto, no campo da importância das pessoas falecidas no contexto cultural e de sua constância revitalizada no ambiente interativo-social.




    1.1 A PESSOA FALECIDA: UM FENÔMENO SOCIAL PERSISTENTE




    As atitudes perante a morte dos indivíduos – e o sentido que se dá à permanência ou desaparecimento do falecido do centro emocional e experiencial das pessoas vivas e da sociedade como um todo – não são unitárias e dependem da conformação de um contexto histórico por meio da qual as práticas podem ser entendidas e agrupadas.




    E é nesse sentido que trabalhos no campo da história e da sociologia se esforçam para demonstrar a alta carga de culturalidade e de determinação histórico-social quanto ao papel que o morto assume perante seu contexto.




    Tony Walter trabalha com três possíveis fatores dentre os quais os mortos persistem na sociedade, implicando em atitudes adotadas pelos vivos – tendo como pressuposição que a permanência dos mortos demanda trabalho ativo pelos vivos e pelo sujeito pré-mortem –, que consistem na transposição do morto para a dimensão da ancestralidade, na transposição da mortalidade para o imortal pela experiência religiosa, e na permanência no grupo social pela memória secularizada14.




    Com isso, distinguem-se dois tipos de experiências culturais – e dois tipos de universos simbólicos – que a sociedade pode assumir: culturas de cuidado e culturas de memória. A cultura do cuidado assume a prevalência da figura do ancestral, pelo qual vivos e mortos cuidam uns dos outros por meio de trocas dinâmicas e pela vivência de papéis sociais; o sujeito falecido é venerado e interativo e, por meio de práticas rituais de troca, possui influência no futuro do grupo15. Por outro lado, a cultura da memória assume a separação dos vivos para com os mortos, a partir do momento em que tudo que se pode fazer é lembrá-los com respeito e estima enquanto uma-vez-membros do social. E a veneração ancestral é substituída pelo individualismo e secularização16 17. Na visão do pesquisador, embora seja possível identificar, nos intervalos dessa divisão estanque, práticas paradoxais entre ambos os tipos culturais, a modernidade ocidental persiste com a marca de uma sociedade da memória, uma vez que não se dotaria o morto de grande agência na vida dos vivos, sendo possível escolher e selecionar quais mortos persistem. A partir disso a prática ritualística se perde, dando lugar a experiências pessoais e sentimentais, desconectadas do coletivo. O autor conclui, portanto, que as possibilidades de permanência do morto dependem das construções sociais desenvolvidas pelo mundo dos vivos18.




    Destaca-se também o trabalho de Philippe Ariès que, por meio de análise histórica e antropológica, com estudo de fontes documentais, aborda quatro tipos de posturas diante da morte, a partir do desenvolvimento das mentalités (mentalidades), isso é, atitudes que caracterizam períodos de tempo19.




    Um primeiro modelo é o da “morte domada” (tamed death), mais apropriadamente relacionada com a antiguidade tardia e o período inicial da Idade Média, possibilitada pelas próprias condições materiais de existência da pessoa humana, que se configura na morte esperada e aceita, tendo em vista a familiaridade contextual com sua ocorrência, vulgarizada e demonstrada por meio de cerimônias públicas. E a mentalidade que predomina é a de comunitarização da morte, não interpretada a partir da subjetividade do próprio indivíduo a que se destina, mas anunciada e reconhecida pelo morto e pelos vivos20.




    Em sequência, a partir do século XII, a morte deixa de ser familiar e passa a ser religiosa e individuada. A “minha morte” (mine death) aparece como o destino coletivo da espécie humana, assumindo caráter dramático a partir da preocupação com a particularidade dos indivíduos e de suas histórias biográficas no momento da morte e no momento de seu julgamento por uma instância última, pelo que se destaca o alto teor de religiosidade. Com isso, há uma mudança na relação da morte de cada indivíduo, à medida que toma consciência de que irá, a si mesmo, morrer, reconhecendo-se enquanto o próprio ser mortal. E com isso a identidade do defunto, e o significado religioso de sua vida e morte, tornam-se centros de preocupação, o que se demonstra pelas efígies, inscrições funerárias e representações visuais do julgamento do indivíduo21.




    O movimento seguinte é o da “tua morte” (thy death) – que tem predominância nos séculos XVIII e XIX, mas que também apresenta manifestações esparsas no século XX –, em que a morte se romantiza e é vista como um ato de ruptura para com o outro, quebrando o paradigma da familiaridade e sendo demarcada pela lembrança e pela saudade. Assim, a própria ideia de morte comove o social e é excessiva e espontânea, tornando-se importante tanto o luto quanto o culto à presença e à preservação além da morte; recordar é conferir imortalidade, estendendo o indivíduo à sociedade enquanto composta de vivos e de mortos22.




    Gradualmente, todavia, e notavelmente ao longo do século XVIII, há uma desaparição gradual da morte do mundo dos vivos, por meio do foco no corpo e no biológico. Com as ciências naturais, a morte se torna questão meramente orgânica23, pela qual o sentido de morrer se dá pela produção normativa da medicina. E na medida em que morrer é objeto das disciplinas do corpo individual, os rituais públicos e de cuidado coletivo com o morto dão lugar a manifestações solitárias, no campo do proibido. Uma certa era de morte secular no século XIX começa a surgir, impessoal, burocratizada e profissionalizante, com conceitos técnicos e operativos de funcionalidade, a ser tratada pela gestão pública e pela patologização da saúde24.




    Após tais modificações, inaugura-se a grande mentalidade do século XX, a “morte proibida” (forbidden death), configurada em um exponencial movimento de recusa da morte, apagada, desaparecida e interdita. Toma-se consciência sobre o caráter médico da mortalidade e esvazia-se a carga dramática, por meio da tentativa de evitar perturbação e emoção; não se morre mais em casa, mas nas instituições médicas; não se tem a grande ação dramática de morrer, mas o apagamento gradual do sujeito25.




    A morte vira um tabu na esfera pública e o luto e demais manifestações de lembrança são patologizados, na figura de um estado mórbido a ser rapidamente tratado e superado. E ao mesmo tempo que esse processo se inaugura, um movimento paradoxal é anunciado: a morte é suprimida e ao mesmo tempo comercializada, na medida em que se torna lucrativa, como demonstram as práticas de embalsamento e de publicização dos acontecimentos mortais.




    Na estimativa de Ariès, apesar de cada atitude (ou melhor, coleção de atitudes) exibir uma postura distinta em relação à morte e ao morrer, essas mudanças também fazem parte de um gradual movimento no Ocidente, onde a morte tinha retrocedido dos públicos, visíveis e altamente estilizados rituais da antiguidade e da Baixa Idade Média em direção a um evento crescentemente privado, individuado e, em última análise, socialmente incipiente. Escondido da visão pública, e finalmente escondido do próprio morto, a morte acabou por se tornar incomunicável e incognoscível. Uma vez domada, o mundo moderno tinha, na estimativa de Ariès, tornado a morte selvagem26. (tradução livre)




    No século XX, a morte é proibida e evitada27, configurada em um fenômeno do qual não se pode comentar e somente pode ser reconhecido e compreendido no campo privado e individual. E, se um novo relacionamento entre vivos e mortos começava a emergir, como evidenciavam as práticas de deslocamento da família para os cemitérios (antes localizados fora das cidades), o empoderamento das instituições tornou improvável a comunicação dos dois mundos, agora cuidadosamente separados.




    No entanto, como William Wood e John Williamson reconhecem, experimenta-se nos últimos tempos um movimento de retorno à morte, que busca problematizar essa exclusão e distanciamento do fenômeno da morte28. Dentro desse contexto, alguns pesquisadores trabalham com a noção da aparente presença contínua do falecido, mesmo que fisicamente ausente, e da continuidade do morto no centro de relações dos vivos.




    Avril Madrell trabalha com a relação dinâmica e condicional que pode ser estabelecida entre os termos “ausência” e “presença” quando atinente ao sujeito falecido. A experiência de ausência (estar ausente) é também tangível, podendo transmutar-se em presença, não apenas no sentido da consciência de que o falecido não mais se encontra, mas de continuidade presente a partir do trabalho feito entre a ausência física e a presença emocional, seja performativa ou material29.




    E, nesse sentido, a morte é a ausência última, a que os vivos se esforçam para dar um sentido de presença continuada pelas relações sociais, materiais e topográficas. E o termo que melhor remete a essa compreensão e assunção do morto como morto, mas persistente nos relacionamentos e dia-a-dia dos vivos, é a de ausência-presença (absence-presence). Na medida em que as relações dinâmicas entre vivos e mortos dão agência e impacto ao falecido, este persiste nas qualidades representacionais (e mais que representacionais) de objetos materiais de memória e de espaços performativos de manifestação física30.




    Em sentido semelhante, a teoria do enlutamento tem hoje privilegiado a noção de laços continuados (continuing bonds) como modo não patológico de lidar com o encerramento da vida de um ente querido. Continuar nas relações é dar um sentido narrativo concreto à presença do ausente, por meio da contínua integração entre memórias e narrativas biográficas de vida, persistentemente renegociadas para e pelos que permanecem, em um processo de reformação dos seus sentidos de autoidentidade31.




    A ausência-presença e os laços continuados incorporam o sentimento de longevidade e permanência a que uma pessoa falecida pode ser dotado, o que pode se dar tanto pela prática material de associação de coisas e de locais à pessoa quanto pela performance de ainda-estar-presente, mesmo que em sentido diminuído. Resume a autora:




    Contudo, aqui eu quero reforçar as fortes qualidades relacionais da ausência e da presença que podem ser experimentadas como resultado da morte de um outro significativo. Em vez de ser a consciência do que está ausente, é agora o morto ausente tendo continuidade de presença, sendo dada presença pela tensão relacional e experiencial entre a ausência física (não estar lá) e a presença emocional (um sentido de ainda estar lá), isto é, a ausência-presença é maior do que a soma de suas partes. [...] E não são apenas os marcadores representacionais materiais e textuais, mas também as performances e práticas em volta desses espaços marcados que dão sentido aos e expressam os laços continuados, e que dão um senso de relacionamento em progresso com o falecido; os padrões repetidos da prática, que evidenciam fluxos de emoção e afetação que podem ser reconhecidos como indicativos de ocupar-se com o morto32. (tradução livre)




    Dentro dessa perspectiva, Annika Jonsson assevera que a ausência-presença é o processo de dar sentido a locais e objetos do falecido, por meio de recursos materiais e simbólicos. O morto é dotado de um determinado local de memória, construído pelos vivos, pela qual se internaliza o sujeito morto dentro do próprio self. Tais locais de memória são então vistos como constituintes da pessoa ausente e essenciais para sua perpetuação33.




    Todavia, isso não é feito em descompasso com a realidade: a experiência da presença pela memória é acompanhada da recordação sempre constante de que o sujeito não mais se encontra. Os processos de subjetivação dos locais de memória são formados tanto pelas atitudes das pessoas antes de morrer quanto pelos novos sentidos que lhe são atribuídos, após a morte, pelos vivos34.




    A morte no mundo contemporâneo é, então, um problema de sentido35, a partir do momento em que a morte não é totalmente um tabu, mas continua sequestrada pela privatização e subjetivação de sua experiência, o que termina por ressaltar as crescentes considerações dos indivíduos pela sua própria morte e das demais pessoas próximas.




    Trabalhando sobre um conceito originalmente pensado por Ruth Richardson, Tina Davey elucida a vivência contemporânea como marcada por uma certa cultura da morte (death culture), isso é, uma noção intuitiva e pré-reflexiva de que os mortos merecem ser tratados com respeito, como se pessoas ainda fossem, mesmo que não possuam mais existência física. Isso transparece, por exemplo, no tratamento do falecido como o ser que era em vida e não como o ser que agora é – um cadáver. E essa cultura da morte, por sua vez, recebe contribuições não só das pessoas vivas, que ativamente participam em processos de rememoração, mas também das atitudes daqueles que não mais estão vivos36.




    Catherine Exley fornece, por meio de pesquisa empírica com pessoas em hospices, uma importante contribuição, ao ressaltar como as pessoas que estão próximas da morte se investem em um processo de coautoria quanto aos capítulos finais de suas próprias vidas, buscando criar um ambiente para si após o fim. Com isso, não apenas os sobreviventes negociam identidades e lugares para os mortos – por meio de práticas para si, mas também com o meio social, por meio da comunicação –, como os próprios sujeitos assim o fazem37.




    E o que esse processo demonstra é que a vida social persiste, ou tem pretensões de persistir, mesmo após o fim da vida biológica38. Morrer, assim, não é estar por todo ausente da preocupação atual dos atores sociais, permanecendo certos papéis sociais, funções na vida dos vivos, e identidades individuais afetadas pelo evento morte.




    O que permanece após a morte não é uma página vazia sobre a qual os sobreviventes escrevem os “últimos capítulos” do falecido; em vez disso parece que o moribundo conscientemente deixa fragmentos de suas autoidentidades para que os outros os apreendam e os elaborem no processo de continuar construindo suas identidades póstumas. Contribuir dessa maneira à memória de alguém sugere uma esperança de que a “vida social” será mantida mesmo após a morte biológica. [...] Apesar de ser, em último lugar, os vivos que determinam a extensão pela qual o morto tem “vida social” após a morte, eu sugiro que os próprios moribundos consideram suas identidades póstumas. Eles ativamente se engajam e contribuem para o processo de formação de memória ao deixar pistas e sinais, na esperança de que os vivos delas se apropriem à medida que continuam a negociar um local no futuro para o falecido. [...] Claramente a tarefa de finalizar e polir o último capítulo do indivíduo é responsabilidade dos enlutados. No entanto, eles não o escrevem em uma folha de papel em branco; o moribundo deixa para trás uma primeira versão a ser melhor elaborada para o futuro39. (tradução livre)




    Tais achados desafiam a noção da morte como fim da agência do sujeito e a identificação estanque entre identidade e corpo [biologicamente vivo], permitindo pensar-se em identidades desincorporadas (disembodied)40.




    Tony Walter defende que a agência dos mortos vai além da potência dos vivos em coletivamente relembrá-los. Agência, aqui, não no sentido de intencionalidade, mas no de causalidade, na medida em que o ser morto ainda produz efeitos no mundo dos vivos. Com isso, produz-se um movimento dúplice de silenciamento e vocalização dos falecidos, visto que a modernidade ocidental, ao mesmo tempo em que silencia os mortos, também os tem como agentes com crescente presença social; é a tensão, portanto, do romantismo de permanência da tua morte de Ariès e o modernismo de deixar para trás e esquecer41.




    Com os avanços nas tecnologias de comunicação, a linha que separa os polos se torna tênue, não sendo possível identificar movimentos de silêncio que em alguma medida não sejam compensados pelo escape das vozes, ainda que a sociedade ocidental tenha esforços no sentido de excluir a possibilidade de troca e reciprocidade entre vivos e mortos, deixando a memória como uma via de mão única de contato42.




    Embora não trabalhando sobre o paradigma da agência póstuma, Guy Brown discute as possibilidades de uma sobrevivência memética do sujeito – composta por unidades autônomas de herança cultural –, que consistiria na continuidade por meio da reprodutibilidade das memórias: o self seria composto de comportamentos, atitudes e ideias que, por si, podem ser transferidos e transmitidos culturalmente, de forma que certos componentes da mente podem ser vistos como sobrevivendo43. Para o autor, sobreviver não é uma questão de fato [e de estrutura física], mas uma questão de cultura, que depende do que se considera que conta como uma entidade sobrevivente, o que por si possibilita modos de identificação com apenas partes de um ser já ausente44.




    Quanto à perpetuação de identidades, Catherine Exley descreve como os indivíduos em processo de morte tinham a capacidade de se ver como existindo fora do corpo, permitindo um sentido mínimo de continuidade45. E com essa dissociação entre identidade pessoal e identidade corpórea, ao moribundo se abre a possibilidade de que sua história seja continuamente escrita por seus entes queridos após seu falecimento.




    Elizabeth Hallam et. al questionam a necessariedade da relação entre selves e corpos, a partir do momento em que a morte desafia a continuidade biográfica e os sentidos de sua transformação enquanto identidade social presente daquelas pessoas que ainda possuem uma influência potente e vital na sociedade. A intercessão entre self e corpo não seria binária, e sim marcada pelas intercessões: socialmente e biologicamente vivo; socialmente e biologicamente morto; socialmente morto e biologicamente vivo; socialmente vivo e biologicamente morto46.




    O que isso demonstra é que não se diferencia com tanta facilidade e finalidade vida e morte no campo das práticas culturais, e por mais que seja esperado que o morto não seja mais um participante da comunidade – existindo apenas pelo período de lembrança –, a mistura entre as intercessões causa reações de desconforto e de não aceitação, de revolta, de patologização e de marginalização do morto47. E os pares marginalizados “socialmente morto e biologicamente vivo; socialmente vivo e biologicamente morto” permitem explorar o caráter coletivo e intersubjetivo da identidade.




    Sentidos sociais de agência e presença podem ser construídos para os entes que não possuem um corpo vivo, e mesmo assim apresentam uma influente presença social, demonstrando um aspecto de socialidade que foge à estrita corporalidade nas práticas dos membros de determinadas comunidades e localidades:




    Biografias diacronicamente desdobradas colapsam e se condensam em reconciliações, eulogias, reminiscências, relacionamentos com túmulos e na juntada e subsequente dispersão de anedotas, roupas e memorabilia. Holisticamente e sincronicamente, fragmentos da identidade pessoal podem ser juntados, peneirados e recompostos. Aquilo que é deixado não dito ou não expressado, aquelas identidades inteiras que se provam irrecuperáveis, constituem silêncios perturbadores que ressoam poderosamente em uma sociedade na qual a continuidade biográfica do indivíduo é de grande prioridade. [...] Uma vez que o relacionamento entre corpo e autoidentidade se torna radicalmente desestabilizado, como os dados presentes aqui mostram, podemos engajar com uma socialidade mais profunda que vai além do corpo. E, ao fazer isso, privilegiar a morte biológica como ponto final que os membros da sociedade não podem se desviar, torna-se questionável. [...] Para indivíduos enlutados, para diretores funerais, embalsamadores, legistas, advogados e o clero, o corpo, o túmulo, o testamento e a cadeira vazia podem formar poderosas invocações de pessoas de corpo completo, ainda que ausentes48. (tradução livre)




    Em estudos anteriores49, as mesmas autoras trabalham como os recursos culturais usados para regenerar e gerar memórias dos falecidos, integrados no cotidiano, são notáveis em sua materialidade, por processos de ritualização que criam links entre tempos, espaços e pessoas distintas. A dimensão da memória e da lembrança é o que permite situar fora da imediatidade e evoca continuidade; fazer memória é evocar ausência, perceber as lacunas que restam nas práticas para reconfiguração das conexões sociais que existiam, tornando o passado presente, de forma transformada e intensificada. E nisso consiste a prática de agência póstuma – a memória do morto que age sobre os vivos.




    Ritualização, conforme empregado pelas autoras, não se confina a rituais públicos e institucionalizados, mas perpassa condutas cotidianas da vida, fazendo referência às diferentes representações da morte pela multiplicidade de práticas. E a conformação dessas formas, mediadas pelo simbólico e por sistemas materiais de lembrança – como objetos e locais – permite reconfigurar as conexões sociais pré-existentes e mantê-las ao longo do tempo50. A morte, portanto, instiga e demanda atos de memória que, ao mesmo tempo em que são difíceis de serem sustentados, são dinâmicos quanto à mutabilidade de seus sentidos, o que permite que a presença da pessoa possa ser experimentada como se estivesse em outro local, dotando a memória (e o morto) de grande grau de fisicalidade e existência contínua como centro de preocupação51.




    Dessa forma, conforme Avril Madrell, outros mecanismos de preservação do sujeito podem ser dotados de sentidos de manifestação [até mesmo física] do falecido, na medida em que se tornam agentes por meio dos locais de memória formados52. A ausência-presença do falecido é vivenciada nas manifestações dinâmicas pelas quais os vivos encontram uma maneira de viver sem-com o falecido, na combinação de representações espaciais, formas materiais e práticas performativas de continuidade afetiva.




    Diante do contexto social apresentado, a compreensão habitual da morte sequestrada e proibida é repensada a partir de um processo de integração do morto na vida cotidiana. As atitudes, tanto coletivas quanto individuais, de representação do morto desafiam a sua separação da sociedade, formando um novo tipo de discurso quanto à sua presença.




    Desponta-se, conforme aponta Tony Walter, uma quinta mentalidade, a dos “mortos pervasivos”, que não substitui as anteriores, mas as suplementa. A partir de estudos antropológicos quanto ao fenômeno dos mortos, o autor defende que a secularização social e as affordances da social media permitiram que o morto perpassasse a sociedade, com as práticas privadas sendo cada vez mais publicizadas. As tecnologias de comunicação permitem que o morto fisicamente distante esteja presente, não em sua fisicalidade, mas em sua ideia, pela ubiquidade das formas de memorialização53.




    Conclui-se, conforme o autor, que “[n]essa formação cultural, os humanos pós-modernos marcham em direção ao futuro conectados e enriquecidos pelos, e não desvencilhados de, seus (diversos) passados e seus mortos”54. E os avanços tecnológicos que permitem a persistência do morto são objeto de análise da próxima seção.




    1.2 O FALECIDO, O DIGITAL E AS POSSIBILIDADES DE SUA PRESERVAÇÃO




    Tony Walter, empregando método de investigação histórica a respeito da permanência da figura do morto em diversos contextos culturais, apresenta a conclusão de que a natureza e extensão da presença social das pessoas falecidas em dada sociedade dependem em grande medida das tecnologias informacionais e comunicativas que estão disponíveis para aquele contexto. Essas tecnologias não atuam como determinantes dessa presença continuada, mas elencam possibilidades concretas55.




    Não só isso, as tecnologias comunicacionais têm uma influência direta na legitimação e na reconstrução que o grupo social, ou até mesmo a pessoa falecida, quando ainda viva, faz daquele ente em específico, criando interações e perpetuando relacionamentos pré-existentes, desde práticas orais até digitais.




    A tecnologia, assim, pode ser entendida como possibilitadora de interações e comunicações entre os sujeitos, oferecendo oportunidades que não existiriam em caso de sua ausência.




    A investigação da tecnologia enquanto meio de interação e de posicionamento entre sujeitos ou entre sujeitos e tecnologias se comunica com o trabalho de Mikael Wiberg, na perspectiva do que denomina de Sociedade da Interação56. Entende o autor que o momento atual do desenvolvimento das pesquisas alerta para uma transição de uma sociedade focada no armazenamento e processamento de dados, transações e informações para uma preocupação com o fluxo natural de redes de conexão que sustentam a organização complexa da sociedade.




    Em sua visão, uma nova camada digital emerge dentro da sociedade atual, suportando diversas atividades humanas que só são possibilitadas por avanços na capacidade tecnológica, que habilitam a interação entre pessoas (por meio de tecnologias de comunicação – trocas de informações – e de colaboração – organização em torno de algo comum –) a se dar de novas maneiras, em razão da preocupação atual em se permitir a manutenção do contato social das pessoas.




    Nesse sentido, a percepção da sociedade da interação demonstra uma modificação geral em diversas áreas que são influenciadas pelas capacidades desenvolvidas e que, por sua vez, influenciam no avanço de novas possibilidades. O foco nas interações, comunicações e colaborações assume o papel de potencializar contextos sociais até então impossíveis de serem propostos.




    E cada vez mais o contato com traços pessoais de pessoas falecidas se torna presente no contexto digital. As redes sociais são povoadas com perfis de pessoas falecidas, que continuam socialmente ativas57. O Facebook, por exemplo, permite que a conta de um usuário seja gerenciada por um administrador, escolhido em vida pelo titular, tendo poderes para realizar novas postagens e adicionar novos amigos58. Isso faz com que as pessoas continuem a ter contato social com as imagens da pessoa falecida, o que pode gerar a sensação de desconforto e inquietação quanto à permanente presença daquela identidade virtual ainda ativa.




    A esses traços pessoais que permanecem após a morte, parte da literatura especializada denomina de restos digitais (digital remains), uma nomenclatura que busca evitar a preponderância dos aspectos jurídicos e intergeracionais de termos como digital assets (bens digitais) e digital legacy (herança digital)59, ao mesmo tempo em que permite uma aproximação com a ideia de proteção do sujeito, por meio da metáfora da proteção de seus restos mortais, presentes no ambiental virtual60. E tais restos podem ser configurados das mais diversas formas, mas têm como padrão a característica de constituírem dados que representam o falecido [de quaisquer formas possíveis, tais como imagens, escritos, registros etc.] e que persistem no mundo digital mesmo após sua morte.




    Nikolaus Lehner trabalha com a noção de que os avanços nas tecnologias de comunicação e informação permitem concluir por uma tentativa da sociedade em buscar a cessação do fenômeno morte por meios tecnológicos. O fenômeno do morrer perde um pouco de sua significância61; tem-se, de uma certa maneira, a perpetuação da existência humana, em uma dimensão algoritmicamente programada, que dependerá das formas pelas quais os dados pessoais são apropriados pelos programas disponíveis na realidade digital62.




    Patrick Stokes também desenvolve essa perspectiva, dizendo que as tecnologias sempre auxiliaram no fenômeno da preservação da individualidade por muito tempo após a morte, e acrescenta que existe uma camada recente de embodiment e persistência do falecido no contexto social não antes experimentada, em especial com a permanência das atividades nas redes sociais63.




    De maneira semelhante, Alexandra Sherlock explora a noção de que o fascínio, presente em diversos contextos sociais, com a imagem das pessoas falecidas ganha novas dimensões com os avanços da tecnologia, que permitem entender pela maior permanência dessas pessoas como agentes sociais, seja por meio da indústria lucrativa que é formada pela exploração de relacionamentos para-sociais – relacionamentos que ocorrem quando alguém representado em uma mídia é entendido como um agente conversacional –, seja pela própria fascinação com as representações visuais do morto. Existiria um aspecto de perpetuação do indivíduo, que é alcançado pelo valor representacional das imagens64.




    Quanto a isso, tecnologias representacionais, em particular, oferecem uma vida após a morte, uma vida simbólica em que a representação pode atuar como substituto para a pessoa no evento de sua ausência física – uma imortalidade simbólica. [...] as cruas imagens de famosos mortos como fantoches podem não ser nada mais que cúmplices de corporações que existem para fazer dinheiro em sociedades capitalistas tardias. Embora essa observação seja factualmente verdadeira […], sem a capacidade destas de prender a atenção do público, fascinar e, de fato, encantar, investimentos financeiros nesses processos tecnológicos seriam desperdiçados65. (tradução livre)




    As novas tecnologias assumem, com isso, um papel de agregação à importância da identidade pessoal em contextos post mortem, impactando a percepção do morto no contexto social e econômico e na maneira pela qual se constata a disseminação de sua personalidade com o objetivo de perpetuar sua existência.




    O campo de estudo dessa permanência do morto na realidade social, em muito possibilitada pelas novas affordances digitais, apesar de bem recente, já vem sendo extensivamente estudado, destacando-se nesse ponto as pesquisas que envolvem a imortalidade digital (digital immortality), que trabalha tanto na perspectiva dos falecidos (como estes sobrevivem), quanto dos vivos (relacionamentos que são desenvolvidos, receio de uma nova perda, possibilidades de exploração digital)66.




    Carl Öhman e Luciano Floridi problematizam a criação de uma indústria dos falecidos – “Indústria do Pós-Vida Digital” (Digital Afterlife Industry) –, que já movimenta expressivas cifras monetárias e se insere dentro de um contexto maior de comercialização industrial das pessoas mortas em contextos de internet e de redes sociais67. A presença da imagem dessas pessoas é predominante em plataformas comerciais, que exploram as potencialidades econômicas que advêm de sua exposição, o que acaba por criar uma indústria em torno dessa exploração, coisificando aspectos da vida humana.




    Essa Indústria do Pós-Vida abarca diversos tipos de serviços, buscando contemplar todos os aspectos interacionais que se podem adotar perante uma pessoa falecida. Há aqueles que ajudam o usuário a dar um destino póstumo adequado para seus bens digitais, disponibilizando uma forma de testar virtualmente (geralmente por modelos start-up, como das empresas Everplans ou Passwordbox.com). Há também modelos de negócios baseados em permitir o envio após a morte de mensagens para destinatários específicos, disparado pela falta de acesso da pessoa que configura o sistema (por exemplo, aquele que contratou o serviço não responde a um e-mail que objetivava confirmar se ainda estava vivo). Uma outra possibilidade diz respeito aos memoriais e serviços funerários online, em que se disponibiliza um espaço virtual para a prática da lembrança e do luto68. Nesses locais, patrocinados por empresas que em sua maioria cobram para mantê-los no ar, “[u]suários (familiares ou amigos enlutados) muitas vezes fazem upload de fotos, vídeos e outras formas de entidades informacionais, que funcionam como uma espécie de cova digital”69 (tradução livre).




    Os serviços que exploram com maior ênfase a dimensão informacional do sujeito apostam na sua recriação pelo uso de seus dados pessoais. Acessando os rastros digitais da pessoa, os algoritmos desenvolvidos têm a pretensão de replicar o comportamento social do falecido, gerando com isso mensagens inéditas. É o caso, por exemplo, da empresa Eter9, que usa inteligência artificial para criar um duplo do usuário70.




    Patrick Stokes apresenta outro programa em desenvolvimento no mesmo sentido:




    A ideia é, bem explicitamente, permitir que os usuários deixem uma versão digital de si mesmos para que seus sobreviventes, e até mesmo descendentes ainda não nascidos, possam interagir. Parte da aparência física e da personalidade do usuário são preservados (em sentido fraco) de forma a criar um simulacro de responsividade. No presente a tecnologia ainda está em sua infância, mas se puder ser mais desenvolvida poderá um dia gerar uma experiência aceitável e próxima de conversar com a pessoa que você sabe que já morreu. Com efeito, nós iríamos interagir com este avatar como se a pessoa morta continuasse a existir, uma conversação cujas respostas do avatar são baseadas, em grande medida, nos inputs que o falecido originalmente gerou71. (tradução livre)




    Esses humanos virtuais (virtual humans) podem se utilizar das feições pessoais e buscam desenvolver habilidades conversacionais consistentes com a de um humano existente, baseando suas respostas nos inputs e interações que a pessoa, enquanto em vida, fornece à máquina. Com isso, espera-se que o programa seja capaz de responder e agir como uma pessoa dentro do ambiente virtual, deixando, com isso, representações digitais específicas do ser para a posteridade.




    Sua criação já vem sendo explorada com a finalidade de provocar fortes emoções e desempenhar função terapêutica72, tanto para o indivíduo que se encontra nos períodos finais de sua vida, quanto para os parentes e pessoas próximas que têm que lidar com a sensação de ausência de modo contínuo. Outra ênfase no estudo dos humanos virtuais é a possibilidade de que os dados digitais do próprio falecido e as interações que ele forneceu ao programa sirvam para melhorar o software e aprimorar as personas, que aprendem com as informações que lhes são fornecidas.




    Vê-se que novas tecnologias estão sendo desenvolvidas com o objetivo de auxiliar no processamento do luto na era contemporânea, permitindo uma interação maior com aspectos da identidade do falecido, tendo a sua imagem um fator primordial.




    A empresa americana Cremation Solutions, por exemplo, utiliza uma impressora 3D para fazer uma urna com o formato da cabeça do falecido73, e o aplicativo de celular With me recria a aparência de uma pessoa falecida para uma foto74.




    Uma reportagem de 2020 do jornal britânico The Telegraph mostrou o uso de uma experiência em realidade virtual (virtual reality – vr)75 que permitiu a uma mãe enlutada se encontrar com uma recriação digital de sua filha, falecida em 201676. A iniciativa foi coordenada por um programa televisivo coreano denominado Meeting You, que objetiva dar a chance para que parentes possam se despedir do membro falecido no espaço digital proporcionado.




    Utilizando um acessório de realidade virtual, a Senhora Jang foi capaz de ouvir uma versão digital da voz da criança e até mesmo experimentar a sensação de toque usando luvas de realidade virtual. Mãe e filha se encontraram em um parque virtual. Elas interagiram antes de a criança ir dormir, dizendo que não “está mais doendo”. A Senhora Jang disse: “Talvez seja um paraíso real. Eu encontrei Nayeon, que me chamou com um sorriso, por um breve momento, mas é um momento muito feliz. Acho que consegui o sonho que sempre quis77. (tradução livre)




    É de grande repercussão, também, o método de projeção bidimensional de representação de pessoas falecidas em eventos artísticos, como é o caso do show de Tupac Shakur no 2012 Coachella Valley Music & Arts Festival78. Dentre outros apresentadores mortos que foram reproduzidos em eventos culturais, pode-se citar a performance de Michael Jackson no 2014 Billboard Music Awards79 e a turnê do astro de metal Dio80 . Em exemplo nacional, destaca-se a apresentação de Renato Russo em 2013 e de Cazuza, no mesmo ano81.




    Destaca-se, também, o uso de tecnologia deepfake82 na exibição Dalí Lives, do Dalí Museum, na Flórida, em que os frequentadores da exposição são recepcionados por uma recriação fidedigna do pintor espanhol83.




    Na visão de Carl Öhman e Luciano Floridi, a exploração dos restos digitais é utilizada no processo de criação de valor, de forma que o morto é explorado para que continue sendo produtivo e fonte de capital. A imagem dessa pessoa vira produto, com o objetivo de ser reproduzida em sua forma mais consumível e lucrativa, sem real preocupação com a fidedignidade com a pessoa que subjaz84.




    Em sentido semelhante, James Meese et al. aborda que é importante para os agentes da economia das redes sociais que os usuários sejam mantidos em sua rede de dados, de forma que, atualmente, as práticas de lembrança e da preservação da identidade póstuma nos meios digitais são movidas por motivos comerciais e compreendidos dentro de uma economia emergente dessas práticas85.




    Debra J. Bassett discute os resultados de diversas pesquisas científicas que demonstram como “encontros inesperados” com um conhecido morto, nas redes sociais, podem ser estressantes para diversas pessoas, especialmente aqueles que se encontram em processo de luto. Quanto a esses perfis sociais, que permanecem ativos mesmo com a morte do titular e interagem com os demais usuários, a autora cunha o termo zumbis digitais (digital zombies), em referência à postura ativa desses “mortos” na internet, reanimados (ou ressuscitados), não decorrentes de falhas no monitoramento de sistemas de comunicação (como seria o caso do recebimento, por engano, de mensagem de voz de uma pessoa que já faleceu)86.




    A presença do falecido no contexto digital é, portanto, fenômeno complexo, que demanda a análise por diferentes frentes e disciplinas. Carl Öhman argumenta que a morte no online e as possibilidades de um pós-vida digital comportam três dimensões distintas de estudo, em nível microscópico, macroscópico e conceitual87.




    No nível microscópico, a morte digital afeta as experiências do próprio indivíduo e de suas interações com as demais pessoas. No período anterior à morte, o sujeito é dotado de maior agência para antecipar e planejar o rumo de sua personalidade após o fim, por meio da possibilidade de perpetuar suas condutas pela automação dos algoritmos, que possibilitam postagens contínuas, bem como pela determinação antecipada do destino de suas contas e postagens nas redes sociais. No período de ocorrência de sua morte, a vivência permite a digitalização de rituais de luto e da recontagem da história do morto, o que indica uma espécie de rito online de passagem, simbolizado pelos obituários digitais e pela presença de conteúdos digitais em lápides funerárias. E, no período posterior à morte, os restos digitais persistem – em oposição aos restos físicos humanos –, gerando diversas condutas que dizem respeito ao engajamento com tais facetas da personalidade, permitindo um grau maior de memorialização no interior das plataformas digitais88.




    No nível macroscópico, fenômenos sociais, econômicos e políticos são radicalmente afetados. O morto permanece ativo na sociedade, por meio de seus restos informacionais, gerenciados por agentes econômicos, de forma que o controle sobre tais dados acaba consistindo em um controle sobre a própria história dos indivíduos. O impacto social da generalização do acesso a métodos de preservação é tanto de uma política econômica de não apagamento, de monetização das vidas capturadas pelo digital, de constante necessidade de atualização e de interação com seres já falecidos; quanto de poder e controle sobre a memória e sobre os componentes simbólicos e materiais da identidade do morto89.




    Como explica o autor:




    Contudo, a informação pessoal de uma pessoa que sobrevive ao fim de seu corpo biológico tem tradicionalmente sido um direito garantido apenas a um grupo limitado de pessoas, como líderes religiosos e políticos. Hoje em dia, esse direito é, em vez disso, radicalmente democratizado [...] [N]ós também compartilhamos esse mundo com as gerações passadas e futuras, no sentido de que o que fazemos importa para todos os tipos de existência, para aqueles que vivem, aqueles que já viveram, e aqueles que irão viver. [...] Seguindo a quarta revolução no entendimento humano, tecnologias digitais nos compelem a reconsiderar pessoas não-vivas como atores e interessados em nossas instituições sociais, econômicas e políticas. Eles permanecem em nossas comunidades online e em nossas redes sociais, o que em troca abre margem para monetização contínua e comercialização de seus dados90. (tradução livre)




    Por fim, no nível conceitual, os mortos digitais levantam questionamentos éticos e jurídicos, uma vez que é necessário pensar sobre os direitos que os protegem de possíveis lesões e, até mesmo, se é possível pensar em danos – como, por exemplo, danos decorrentes do apagamento de perfis ou dados pessoais – em um cenário em que o agente não se encontra biologicamente vivo. Ademais, a própria definição acerca da continuidade de identidade do sujeito, por meio de seus traços digitais, resta a ser demonstrada, dependendo do status a que se dotam os componentes informacionais do self91. Nesse campo, o pesquisador acredita coerente a interpretação de que os restos formam uma espécie de corpo eletrônico ou informacional, o que indicaria a possibilidade de sofrerem danos e a necessidade de serem tratados com dignidade, isto é, vistos como possuindo um valor inerente e não podendo ser apropriados para outros fins.




    Também trabalhando sob a ótica dos aspectos conceituais, John Reader, partindo da obra de Derrida e Deleuze, problematiza os modos pelos quais a tecnologia altera a forma de ser e de trabalhar no mundo92. Nessa dimensão, ocorre uma estabilização da personalidade do falecido a partir dos traços digitais que deixa para trás, fechando as demais possibilidades e criando um humano não representativo, inadequado e reducionista quanto à pessoa que foi ainda em vida. O problema da preservação digital seria justamente o problema da versão da pessoa que é moldada pelos traços digitais93, uma pessoa estática a que não se correspondem as diversas vivências, agências e identidades que lhe eram abertas enquanto em vida. Com isso, o enfrentamento do digital perpassa pelas perspectivas que permitam aos traços flexibilidade – inerente às relações humanas e à própria noção de identidade, um fluxo de constantes mutações e revisões – em grau suficiente.




    Considerando o ambiente digital apresentado e os avanços tecnológicos levados a cabo pela modernidade, novas formas de lesões à pessoa e à sua identidade e novas formas de se preocupar com a sua proteção post mortem têm despontado.




    Em 2013, o ator chinês Bruce Lee foi alvo de recriação digital por um comercial de bebidas alcóolicas da marca Johnnie Walker. Utilizando falas que o popularizaram enquanto mestre de artes marciais, e tecnologia de reconstrução facial, o comercial representa a ideia de que os ideais de vida do autor estão em sintonia com os ideais da marca a que está propagando. O comercial, no entanto, foi recebido com diversas críticas negativas: inicialmente pela reprodução incorreta de sua língua (o ator utiliza o dialeto Putonghua, enquanto este falava, em vida, Cantonês), mas principalmente porque o ator, enquanto vivo, tinha como postura de vida não ingerir e ser contrário a qualquer bebida alcóolica. Não apenas isso, tal atitude também teria sido motivada por problemas pessoais com o álcool, que teriam causado um período de afastamento de seus familiares. Apesar de tais considerações, a equipe de produção teve autorização da filha do ator para exibição do material, que teria visto a propaganda como “uma maneira inovativa de disseminar as ideias de meu pai”94.




    Lilian Edwards e Edina Harbinja desenvolveram interessantes casos hipotéticos a respeito da temática, por meio de modificações de eventos realmente ocorridos e noticiados. Em um primeiro exemplo, a partir de fatos que envolveram uma família de brasileiros, uma garota adolescente veio a óbito durante uma festa em virtude de uma overdose, tendo sua página de Facebook posteriormente transformada em memorial, com amigos postando fotos e memórias de suas vivências com a falecida95. Após os pais descobrirem tais circunstâncias, investigaram a página da filha e se sentiram afetados ao perceberem que alguns dos posts relatavam o uso de bebidas alcóolicas e drogas, bem como encontraram fotos de seu corpo inconsciente, durante a festa, na rede social. Outro interessante caso criado pelas autoras é o do marinheiro estado-unidense que morreu enquanto servia no Iraque. A viúva e seus herdeiros pediram acesso à sua conta de e-mail, pelo qual descobriram que o falecido mantinha um relacionamento com um soldado de seu batalhão; a descoberta de tal informação teria sido sensível aos familiares, que se sentiram angustiados. No teor dos e-mails, havia explicitamente a vontade do marinheiro de nunca revelar o caso amoroso para sua família96.




    Nota-se disso que as affordances digitais influenciam a forma pela qual a memória da pessoa falecida perdura no ambiente social. As inovações tecnológicas contemporâneas permitem uma interação permanente com a pessoa (ou com uma reconstrução da pessoa) em níveis anteriormente desconhecidos. O ambiente social e digital contemporâneo implica em novas formas de transgressão à memória e à identidade do falecido, prejudicando a eventual longevidade e concretude do projeto de vida que planejava perpetuar.




    Assim, o que a bibliografia selecionada e os exemplos práticos demonstram é que o fenômeno da morte contemporânea, impactada pelo digital, envolve novas formas e forças de interatividade entre os mortos e os vivos, seja pelos traços materiais [e digitais] que são deixados para trás, seja pelo esforço de reconstrução e proteção de certa presença póstuma dotada de significado constante.




    E esse esforço se dá notavelmente no campo da memória e da lembrança, pelo que o morto se relaciona com os vivos a partir do momento em que narrativas e versões da vida que viveu são apresentadas e retrabalhadas pelos demais integrantes de uma comunidade, impactando os sentidos de identidade pessoal de ambos os polos da interação.




    A pesquisadora Mórna O’Connor busca entender como se dá a tensão entre a capacidade de narrativização póstuma criativa por parte dos vivos e uma aparente fidedignidade dos detalhados registros digitais do morto, que o apresentariam “como de fato era”97. Assim, o objetivo de um trabalho de pesquisa nesse campo é a compreensão de como os restos digitais permitem e funcionalizam a capacidade dos falecidos de “permanecerem vivos” (to live on), a partir das considerações feitas pelos vivos em dados contextos socioculturais.




    A autora apresenta em primeira análise que a continuação das relações pessoais depende das representações do morto que os vivos realizam. E para isso é importante a realização de uma biografia conjunta do morto, que explicasse quem era, o que fazia e qual o significado de sua vida; todavia, essa representação não teria pretensões de veracidade e precisão – como se se colocasse no lugar da pessoa como realmente era –, sendo necessária apenas para propósitos práticos98.




    Sendo assim, essas biografias são fluidas e dizem sobre o morto tanto quanto sobre o vivo; forjadas com base em convenções e expectativas culturais e diálogos sobre o que constitui uma boa vida, bem como sobre as necessidades e valores das pessoas presentemente vivas, essas narrativas persistem, visto que as representações póstumas são pertinentes, e de fato construídas, pela vida presente das pessoas vivas99.




    [P]ara este sobrevivente, as potências técnicas dos traços digitais de seu eu-morto de “permanecer vivo” só são realizadas na extensão em que esse material é tecido em um relato póstumo que cerca a vida e as experiências contínuas dos enlutados. É esta narração criativa deste material digital em um relato póstumo vivo, que mistura a história do morto com a história em andamento dos vivos, que fornece continuidade, relevância e vitalidade; e o potencial de “permanecer vivo”. [...] [S]ão atos fluídos e criativos de contar estórias, pelos quais enlutados continuamente narram seus mortos e seus relacionamentos com eles em luz de suas experiências que vão se desdobrando. Unindo biografia e autobiografia, verdade e testemunho, esses “atos criativos de composição da narrativa” e de “caracterização” (Árnason, 2000, p. 189) são tanto sobre o narrador quanto sobre o narrado, no sentido em que “ao construir uma biografia do falecido o enlutado simultaneamente cria uma estória sobre si mesmo e sobre seu relacionamento com o morto”100. (tradução livre)




    E, para isso, objetos materiais [digitais] são de grande importância, funcionando como locais de formulações póstumas sobre as biografias e identidades dos indivíduos falecidos. Ainda que os potenciais de armazenamento da internet possam afetar os relacionamentos e as representações póstumas por parte dos enlutados, tendo em vista que seriam dotados de maior fidedignidade – são fatos, condutas e registros diretamente realizados pelo sujeito enquanto em vida –, o que se percebe é certa relação de criatividade com o valor veritativo dos materiais online, o que permite a reformação dos relacionamentos e do próprio significado que é dado à narrativa, dependendo do enfoque101.




    Os vivos, portanto, empregam os materiais digitais para “criar” uma versão dos seus mortos, a partir de sua própria experiência presente, permitindo uma sobrevida do morto no corpo identitário social102. E as possibilidades técnicas por si só não modificam as práticas de enlutamento, reconstrução narrativa e permanência do morto; na realidade, é a prática de contar a história do morto que transforma as affordances digitais; a memória é central nos costumes e condutas póstumas, e não o aspecto tecnológico em si.




    Com isso, os restos digitais não são protegidos por “ser” o morto [em uma espécie de preservação precária] e nem por o representarem; o mais adequado seria entender que as vivências digitais são recepcionadas pelos vivos, que por sua vez preservam o falecido a partir das práticas de memória, que consistem, precipuamente, em contar quem foram, para que viveram e como continuam vivos na sociedade atual103. Conforme conclui a autora, entender os traços digitais como uma experiência unitária, coerente e singular de pós-vida nega as possibilidades discursivas das vivências múltiplas que a pessoa teve em vida e das reconfigurações que seus entes queridos fazem, no esforço de proteção e preservação de suas particularidades e identidades ainda em disputa104. O entendimento de quem a pessoa foi não está fechado e é objeto de contínua construção pelos vivos, no esforço de dar concretude a sua permanência social.




    E análise da questão da(s) identidade(s) (ainda em configuração) do morto, em contato com os atos narrativos de memória que são realizados pelos vivos, é o objeto do próximo capítulo.
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